




EDITORIAL

Encerrando o ano de 2025, GEOLOGIA 
Todo Dia chega à sua 14ª edição reafir-
mando o compromisso de divulgar o co-

nhecimento geocientífico e valorizar o trabalho de 
profissionais e instituições que constroem, diaria-
mente, o desenvolvimento sustentável do Brasil. 
Nesta edição, que marca também a abertura do XV 
GEOPolíticas e do II Workshop “Margem Equato-
rial”, realizados em parceria com o 30º Simpósio de 
Geologia do Nordeste (SGNE), em Fortaleza, cele-
bramos o diálogo entre ciência, profissão e socie-
dade: um trinômio que continua a orientar a 
missão da revista. 

Com a realização conjunta da AGERN e da FE-
BRAGEO, e patrocínio do Sistema Confea/Crea e 
da Mútua, o GEOPolíticas reafirma o papel dos 
geólogos na transição energética e na defesa de 
uma atuação técnica comprometida com o interesse 
nacional. Na cerimônia de abertura, o lançamento 
desta edição simboliza essa convergência de pro-
pósitos: fortalecer o debate sobre a profissão, o 
meio ambiente e as novas fronteiras do conheci-
mento geológico. 

A reportagem de capa destaca a Margem 
Equatorial Brasileira, uma das áreas mais pro-
missoras para a exploração de petróleo e gás no 
país. Em entrevista exclusiva, o gerente executivo 
de Exploração e Produção da Petrobras, Jonilton 
Pessoa, resgata suas origens e potencial, falando 
também sobre os desafios ambientais e tecnoló-
gicos dessa nova fronteira.  

Entre os destaques científicos, apresentamos o 
XVIII GEOPOLÍTICAS, realizado em Cuiabá (MT), 
o 1º Colóquio de Águas Subterrâneas do RN, reali-
zado na UFRN, e o SEPEG – Seminário dos Pegma-
titos do Seridó, eventos que demonstram a vitalidade 

da pesquisa e da educação geocientífica no Nordeste. 
As entrevistas com os geólogos Caiubi Kuhn, Vini-
cius Lisboa e Paula Stein revelam a importância de 
aproximar o conhecimento técnico das comunidades 
e de promover o uso sustentável dos recursos hí-
dricos e minerais. 

Também trazemos uma matéria especial com 
o geólogo Eugênio Pacelli sobre o projeto do SGB-
CPRM de Avaliação do Potencial dos Pegmatitos 
do RN e PB, iniciativa que combina tecnologia, 
geologia e desenvolvimento regional, e sobre o 
Parque Nacional da Furna Feia, primeiro parque 
nacional do Rio Grande do Norte, aberto recente-
mente à visitação. Ambos são exemplos de como 
o patrimônio geológico pode inspirar ciência, tu-
rismo e consciência ambiental. 

Encerramos esta edição manifestando nossa sa-
tisfação com a decisão recentemente tomada pelo 
Tribunal de Contas da União (TCU), que corrige 
uma grande injustiça em relação ao geólogo Gui-
lherme Estrella, ex-diretor de Exploração e Produção 
da Petrobras, e com a já tradicional Crônica Geoló-
gica de Cacá Medeiros. 

Seguimos, assim, ampliando vozes, conectando 
territórios e fortalecendo o papel das geociências 
na construção de um Brasil mais soberano, justo e 
sustentável. 

GEOLOGIA Todo Dia — com desenvolvimento, 
soberania e sustentabilidade! 

Orildo Lima e Silva 
Diretor de Eventos, Publicações  

e Imprensa da FEBRAGEO 

Margem Equatorial 
desafia a Soberania 
Energética Nacional

Arte sobre arquivo gerado por Pedro Paulo 
Pires de Deus Rocha / Nilton Lima da Silva

3



4

Cuiabá (MT)

Eventos abordam geologia, 
mineração, dependência e 

desenvolvimento sustentável

Realizados de 1º a 3 de setembro de 2025, 
em Cuiabá (MT), o XVIII GEOPolíticas 
e o Workshop “Agrominerais e a Polí-

tica de Fertilizantes do Brasil” recolocaram o 
setor mineral no centro das discussões sobre 
desenvolvimento sustentável. Organizados 
pela Federação Brasileira de Geólogos (FEBRA-
GEO), em parceria 
com a AGEMAT, o 
GEOCLUBE e o 
SINGEMAT*, e 
com patrocínio do 
Confea/Crea-MT, 
os eventos ocorre-
ram de forma inte-
grada, reunindo 
profissionais, pes-
quisadores, gesto-
res públicos e 
representantes do 
setor produtivo. O 
objetivo foi discu-
tir o papel estraté-
gico da geologia e 
da mineração diante dos desafios da segurança 
alimentar, da transição energética e da sobera-
nia nacional. 

A programação do XVIII GEOPolíticas teve 
como foco o papel do setor mineral frente aos 
desafios da sustentabilidade e sua conexão com 
os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) da ONU. Os debates destacaram a im-
portância de alinhar a mineração à agenda glo-
bal da sustentabilidade, abordando desde po-
líticas públicas e inovação tecnológica até a 
inter-relação entre mineração e agricultura. 

Já o Workshop “Agrominerais e a Política de 
Fertilizantes do Brasil” destacou as contribuições 
da geologia e da mineração para a agricultura, 
as práticas ESG e a transição energética, ressal-
tando o uso de remineralizadores como alter-

nativa nacional aos fertilizantes importados. 
De forma conjunta, as discussões evidencia-

ram como geologia, mineração e agricultura 
podem atuar de maneira integrada na constru-
ção de um projeto nacional de desenvolvimento 
soberano, sustentado pela ciência, pela inovação 
e pela responsabilidade socioambiental. 

 
Gargalo 

O destaque dado aos fertilizantes e agromi-
nerais evidencia um dos principais gargalos da 
economia brasileira: a dependência externa de 
insumos para a agricultura, que ultrapassa 80% 
do consumo nacional. Essa vulnerabilidade se 
torna ainda mais crítica em períodos de crise 
internacional. Nesse contexto, Mato Grosso, 
maior produtor de grãos do país e detentor de 
expressivo potencial mineral, tornou-se o cenário 
ideal para o debate sobre o aproveitamento de 
recursos locais e o desenvolvimento de novas 
cadeias produtivas. 

Ao longo dos eventos, os especialistas enfa-
tizaram a importância de ampliar pesquisas geo-
lógicas, mapeamentos e investimentos em ca-
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deias produtivas locais de fosfato, potássio e no 
reaproveitamento de resíduos de mineração para 
uso como remineralizadores. Além de reduzir 
a dependência externa, tais medidas podem es-
timular a criação de polos regionais de desen-
volvimento, articulando produção mineral, ino-
vação tecnológica, geração de empregos quali-
ficados e valorização das comunidades locais. 

 
ODS 

Outro ponto amplamente debatido na pro-
gramação foi o alinhamento das práticas mine-
rárias com os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) da ONU. Tradicionalmente 
associada a impactos ambientais, os participan-
tes defenderam que a mineração precisa ser re-
posicionada como vetor de soluções para os de-
safios contemporâneos. Iniciativas voltadas à 
recuperação ambiental, ao reaproveitamento 
de rejeitos, ao uso eficiente da água e ao diálogo 
com as comunidades locais foram apresentadas 
como caminhos para fortalecer a legitimidade 
do setor junto à sociedade. 

Nesse sentido, além do caráter técnico-cien-
tífico, o evento também se mostrou como um 
espaço de articulação política, permitindo iden-
tificar pontos de convergência e desafios comuns 
a serem enfrentados no curto e médio prazo. No 
caso específico dos fertilizantes e agrominerais, 

representantes de governos, universidades e en-
tidades profissionais defenderam a formulação 
de uma política nacional consistente e soberana, 
integrada às agendas agrícola, industrial e de 
ciência e tecnologia, reconhecendo a geologia 
como ciência estratégica para o futuro do Brasil. 

 
Importância da iniciativa 

Idealizado pela Federação Brasileira de Geó-
logos (FEBRAGEO), o ciclo de debates GEO-
Políticas é realizado periodicamente em diversos 
estados brasileiros, em parceria com entidades 
locais de geólogos. A iniciativa busca promover 
a interação entre diferentes segmentos da so-
ciedade, com o objetivo de identificar conver-
gências e desafios estratégicos relacionados às 
geociências, contribuindo para a formulação de 
políticas e ações de interesse público. 

Em cada evento, o público pode acompanhar 
a apresentação de estudos acadêmicos, experiên-
cias locais e iniciativas inovadoras que apontam 
novas possibilidades para o uso sustentável dos 
recursos minerais em benefício da sociedade. 
Com a realização de sua 18ª edição, o GEOPolí-
ticas consolida-se como espaço de diálogo, for-
mulação de propostas e compromisso, reafirman-
do o papel da comunidade geocientífica na defesa 
de uma mineração sustentável, socialmente res-
ponsável e essencial à soberania brasileira. 

(*) AGEMAT – Associação dos Profissionais Geólogos do Estado de Mato Grosso / GEOCLUBE – Associação dos Geólogos 
de Cuiabá / SINGEMAT – Sindicato dos Geólogos de Mato Grosso.
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Mesa de abertura do evento 



Com o objetivo de debater alternativas 
aos fertilizantes importados, os desafios 
da mineração sustentável no Brasil e a 

contribuição da geologia para a agricultura e o 
desenvolvimento nacional, a Federação Brasi-
leira de Geólogos (FEBRAGEO) promoveu a 
18ª edição do ciclo de debates GEOPolíticas e o 
Workshop “Agrominerais e a Política de Ferti-
lizantes do Brasil”. Realizados de forma inte-
grada entre os dias 1º e 3 de setembro, na sede 
da Associação Mato-grossense dos Municípios 
(AMM), em Cuiabá (MT), os eventos reuniram 
mais de 500 participantes, entre profissionais, 
pesquisadores, gestores públicos e representan-

tes do setor produtivo, em formato híbrido. 
Conforme matéria publicada nesta edição, a 

programação abordou temas estratégicos, como o 
alinhamento entre mineração e sustentabilidade, 
o uso de agrominerais como sustentável no Brasil 
e a contribuição da geologia das políticas públicas 
voltadas à segurança alimentar e à soberania na-
cional. Nesta entrevista, o geólogo Caiubi Kuhn, 
presidente da FEBRAGEO, faz um balanço dos re-
sultados, destaca os principais consensos e desafios 
apontados pelos participantes e reforça o papel da 
geologia como ciência essencial para a construção 
de um projeto de desenvolvimento soberano e sus-
tentável para o Brasil. Confira a seguir... 

XVIII GEOPolíticas

“Debater de forma integrada é o 
caminho para a construção de soluções”

GEOLOGIA Todo Dia: 
Qual a avaliação geral que o 
senhor faz da realização con-
junta do XVIII GEOPolíticas 
e do Workshop de Agromine-
rais em Cuiabá? 

Caiubi Kuhn: A integração 
entre os dois eventos permitiu 

discutir importantes desafios 
do Brasil e do mundo, entre 
eles a produção de alimentos, 
a relação entre mineração e 
agricultura e a sustentabilidade 
na mineração. Assim, a reali-
zação conjunta foi uma opor-
tunidade de debater temas de 

forma aprofundada, integran-
do profissionais, pesquisado-
res, empresários, estudantes e 
gestores públicos ligados a di-
ferentes áreas. 

 
GTD: O tema central do 

XVIII GEOPolíticas foi “O 
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Entrevista com Caiubi Kuhn

Geólogo Caiubi Kuhn 
(Presidente da FEBRAGEO)

PEDRO IVO



Setor Mineral e os Objetivos 
do Desenvolvimento Susten-
tável”. Em sua visão, de que 
forma a mineração pode se ali-
nhar à agenda global da sus-
tentabilidade e contribuir para 
os ODS no Brasil? 

Caiubi: A humanidade de-
pende da mineração desde o 
início da nossa espécie. Na 
época da pedra lascada, já fa-
zíamos mineração, e seguimos 
fazendo em todos os outros pe-
ríodos da história humana. E 
assim também ocorre na socie-
dade tecnológica: dependemos 
da mineração para produzir ali-
mentos, moradias e tecnologias. 
O alinhamento entre mineração 
e sustentabilidade passa pela 
melhoria contínua de tecnolo-
gias, pelo acompanhamento 
técnico de profissionais quali-
ficados e por inovações com 
compromisso social, sempre 
tendo em mente que a minera-
ção é vital, assim como também 
é vital buscarmos uma socie-
dade cada vez mais sustentável.  

 
GTD: A discussão sobre 

agrominerais e fertilizantes 
ganhou destaque, sobretudo, 
pelo peso de Mato Grosso no 
agronegócio. Quais foram as 
principais conclusões sobre a 
necessidade de reduzir a de-
pendência externa do país 
nesse setor? 

Caiubi: A primeira delas é 
sustentável no Brasil e a con-
tribuição da geologia. Mas isso 
depende do desenvolvimento 
de políticas públicas e de in-
vestimentos em pesquisa. Essa 
é uma questão estratégica para 
o Brasil e para Mato Grosso. A 
busca de soluções é fundamen-
tal para garantir a produção e 
soberania do país.  

 
GTD: Quais experiências, 

pesquisas ou propostas apre-
sentadas durante o evento o se-

nhor destacaria como mais pro-
missoras para o futuro da pro-
dução nacional de fertilizantes? 

Caiubi: Os agrominerais 
podem representar soluções 
em todo o país a curto prazo. 
Em muitas pedreiras, os rejei-
tos e estéreis podem fornecer 
nutrientes para as plantas. Nes-
tes casos, além de representar 
uma solução para a agricultu-
ra, há também a possibilidade 
de reduzir os impactos am-
bientais da mineração. Em ou-
tras situações, em algumas 
áreas, acredito que podem sur-
gir empreendimentos de mi-
neração voltados especifica-
mente à produção de agromi-
nerais.  

 
GTD: O evento reuniu en-

tidades profissionais, sindi-
catos, universidades, governos 
e empresas. Quais consensos 
e quais desafios o senhor 
identifica como prioritários a 
partir desse diálogo? 

Caiubi: Em relação aos 
agrominerais, o consenso é que 
é necessário continuar avan-
çando nas pesquisas e desen-
volvendo testes e registros de 
novos materiais no Ministério 
da Agricultura e Pecuária. Já 
sobre sustentabilidade na mi-
neração, é fato que a sociedade 
necessita cada vez mais da ati-
vidade minerária, e isso reforça 
ainda mais a importância de 
fortalecer o compromisso com 
a sustentabilidade e com o de-
senvolvimento social local.  

Em ambos os casos, é im-
prescindível o fortalecimento 
de políticas públicas. Por 
exemplo, no caso da minera-
ção, a aprovação do Projeto 
de Lei 3488/2025 poderia re-
presentar um avanço fantás-
tico em relação ao acesso à in-
formação e ao fomento à to-
mada de decisões mais cons-
cientes por toda a sociedade. 

Esse é o caminho para alcan-
çar a sustentabilidade.  

 
GTD: O setor mineral mui-

tas vezes é visto apenas pela 
ótica de seus impactos am-
bientais. Como a FEBRAGEO 
pretende contribuir para for-
talecer a mineração como setor 
estratégico e comprometido 
com práticas sustentáveis? 

Caiubi: A FEBRAGEO tem 
trabalhado para avançar em po-
líticas de pesquisa e desenvol-
vimento, na governança e 
transparência do setor mineral. 
Também tem buscado promo-
ver iniciativas que permitam à 
sociedade compreender melhor 
o uso dos recursos minerais em 
seu cotidiano. O Projeto de Lei 
3488/2025 é um exemplo con-
creto dessa atuação 

 
GTD: Que legado o senhor 

acredita que o XVIII GEOPo-
líticas e o Workshop deixam 
para a sociedade mato-gros-
sense e, em sentido mais 
amplo, para o Brasil? 

Caiubi: O maior legado foi 
o diálogo e a busca de soluções 
efetivas para o Brasil e para o 
estado. Debater de forma inte-
grada é o caminho para a cons-
trução de soluções.  

 
GTD: Quais serão os próxi-

mos passos da FEBRAGEO e 
das entidades parceiras para dar 
continuidade às propostas e re-
flexões surgidas em Cuiabá? 

Caiubi: Vamos continuar 
atuando em defesa da constru-
ção de políticas públicas e tam-
bém desenvolvendo eventos e 
publicações que ampliem o de-
bate com a sociedade. A Fede-
ração acredita que as institui-
ções e as pessoas podem cons-
truir soluções para o país, bus-
cando de forma contínua avan-
çar na sustentabilidade e na 
melhoria social. 

7
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Com o tema “Engenharia, Agronomia, 
Geociências, Sustentabilidade e Trans-
formação Digital: Projetando Cami-

nhos para o Futuro do Brasil”, a 80ª edição da 
Semana Oficial da Engenharia e da Agrono-
mia (SOEA) foi realizada no período de 6 a 9 
de outubro, em Vitória (ES). Organizada pelo 
Sistema Confea/Crea, conjunto formado pelo 
Conselho Federal de Engenharia e Agronomia 
(Confea) e pelos Conselhos Regionais (Creas), 
em parceria com a Mútua, a programação da 
SOEA foi estruturada de forma a contemplar 
debates sobre inovação tecnológica, sustenta-
bilidade e os desafios das áreas técnicas em 
um contexto nacional e mundial de grandes 
transformações. 

O Sistema Confea/Crea é responsável pela 
verificação, fiscalização e aperfeiçoamento do 
exercício e das atividades das áreas profissio-
nais da engenharia, agronomia e geociências. 
Além de engenheiros e agrônomos, reúne geó-
logos, geógrafos, meteorologistas e tecnólogos, 

sendo considerado o maior conselho profis-
sional da América Latina. Sua missão funda-
mental é zelar pela defesa da sociedade e pelo 
desenvolvimento sustentável do país, obser-
vados os princípios éticos profissionais, de 
modo que suas entregas à população sejam 
cada vez mais qualificadas e eficazes. 

Nesta entrevista, concedida à GEOLOGIA 
Todo Dia logo após a realização da SOEA, o 
presidente do Confea, engenheiro de teleco-
municações Vinicius Marchese, fala sobre a im-
portância histórica e os principais legados do 
evento ao longo de oito décadas de realização. 
Abordando a relação entre a vasta produção 
revelada no congresso técnico-científico (CON-
TECC) e a atuação do Confea, ele também des-
taca as propostas que emergem da Carta De-
claratória da 80ª edição, voltadas ao fortaleci-
mento da engenharia pública, à transição ener-
gética, à transformação digital e à formação de 
novas gerações de profissionais comprometidos 
com o futuro do Brasil. Confira a seguir... 

Entrevista com Vinicius Marchese

Vitória (ES)

80ª SOEA projeta 
desenvolvimento em contexto 
de grandes transformações

CONFEA / DIVULGAÇÃO
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GEOLOGIA Todo Dia: 
Em 80 edições, realizadas 
desde 1940, a SOEA se con-
solidou como o maior evento 
do Sistema Confea/Crea. Em 
sua visão, quais são os prin-
cipais legados históricos 
dessa trajetória para a valo-
rização profissional e para o 
desenvolvimento nacional?  

Vinicius Marchese: Ao 
atingir 80 edições, a SOEA é 
mais do que um evento: é um 
ponto de convergência para a 
engenharia, agronomia e geo-
ciências no Brasil, historica-
mente capaz de elevar padrões 
profissionais, integrar saberes 
e promover o diálogo entre aca-
demia, governo e mercado. Ao 
longo das décadas, ela permitiu 
a difusão de novas tecnologias, 
normativas e procedimentos, 
fortalecendo a regulamentação 
técnica e ampliando a capaci-
dade de atuação dos profissio-
nais no país. Esse legado sus-
tenta, até hoje, a legitimidade 
do Sistema Confea/Crea como 
referência no planejamento na-
cional e na formulação de po-
líticas estruturantes voltadas 
ao crescimento sustentável.  

 
GTD: O tema desta edição 

(Projetando Caminhos para o 
Futuro do Brasil) propôs um 
olhar estratégico para o país em 
um contexto mundial em que 
o desenvolvimento nacional so-
berano e sustentável é uma exi-
gência cada vez mais presente. 
O que a sociedade brasileira 
pode esperar como resultados 
concretos da 80ª SOEA?  

Marchese: A sociedade pode 
esperar que as reflexões da 80ª 
SOEA não fiquem restritas ao 
evento: a Carta Declaratória e 
os painéis técnicos oferecem di-
retrizes claras para mobilidade 
urbana, saneamento, infraes-
trutura, digitalização e energia 
limpa. Esperamos que gestores 
públicos adotem essas propos-
tas em seus planos plurianuais, 
que instituições de ensino in-

corporem conteúdos atualiza-
dos e que o setor privado use 
esses vetores para orientar pro-
jetos sustentáveis. Na prática, 
o país ganha ferramentas para 
políticas mais eficientes, inte-
gradas e com respaldo técnico, 
capaz de transformar priorida-
des em entregas.  

 
GTD: A realização conjunta 

do 11º CONTECC (Congresso 
Técnico-Científico da Enge-
nharia e da Agronomia) evi-
denciou a produção dos pro-
fissionais integrantes do Sis-
tema. Como esses trabalhos, 
estudos e experiências influen-
ciam a formulação de políticas, 
diretrizes ou propostas do Con-
fea para o Estado brasileiro e 
para o próprio Sistema?  

Marchese: O CONTECC 
funciona como laboratório de 
produção técnica do Sistema: 
os artigos validados e expe-
riências aplicadas são bases 
para notas técnicas, resoluções 
e programas estratégicos do 
Confea. Ao sistematizar resul-
tados com qualificação, con-
seguimos traduzir o saber aca-
dêmico em subsídios opera-
cionais para os Creas e para o 
poder público. Em 2025, mui-
tos trabalhos trouxeram ino-
vações em IA, BIM, clima e re-
siliência, que agora serão in-
tegrados às metas do Sistema, 

fortalecendo políticas regionais 
com respaldo científico. Esse 
fluxo direto entre pesquisa e 
decisão impulsiona o impacto 
das atividades do Confea.  

 
GTD: Sustentabilidade e 

Transformação Digital foram 
eixos centrais desta edição. 
Quais são hoje as principais 
demandas do país nessas 
áreas que impactam direta-
mente o exercício profissio-
nal? Como o Sistema Con-
fea/Crea pode contribuir para 
equacionar esses desafios no 
setor público e privado?  

Marchese: O Brasil luta para 
universalizar saneamento, mo-
bilidade inteligente, gestão de 
águas e energia renovável, ao 
mesmo tempo em que precisa 

Engenheiro Vinicius Marchese 
(Presidente do Confea)



incorporar transformação di-
gital — IA, IoT, cidades inteli-
gentes, modelagem BIM — 
com segurança, regulação e ca-
pacitação. Essa dualidade 
impõe que o profissional do-
mine conceitos técnicos e tec-
nológicos. O Sistema pode 
atuar definindo normativas di-
gitais, promovendo certifica-
ções, fomentando cursos de ca-
pacitação contínua e incenti-
vando parcerias público-priva-
das. Também cabe ao Confea 
influenciar políticas públicas 
para que esses vetores sejam 
integrados à execução de obras 
e projetos de infraestrutura.  

 
GTD: Olhando para o fu-

turo, como propôs o tema da 
80ª SOEA, já existem iniciati-
vas no Sistema que incenti-
vem a participação de estu-
dantes e jovens profissionais 
em agendas de inovação, sus-
tentabilidade e políticas pú-
blicas? Quais mecanismos 
estão em desenvolvimento?  

Marchese: Sim. Nesta edi-
ção, recebemos estudantes ca-
pixabas em uma visita guiada 
à SOEA, com uma trilha espe-

cialmente planejada para apre-
sentar o papel do Sistema e a 
importância da engenharia na 
construção do país. Fora do 
evento, o Confea mantém pro-
gramas permanentes de incen-
tivo à formação técnica e cida-

dã, como o CREA Jr, que apro-
xima estudantes da vivência 
profissional; o Estágio Visita, 
no Crea-SP, que oferece imer-
são no funcionamento das ins-
tituições; e o Do Campus para 
o Campo, que leva jovens para 
experiências práticas em gran-
des obras e projetos. Essas ini-

ciativas formam a base de uma 
nova geração de profissionais 
engajados, éticos e preparados 
para os desafios do futuro.  

 
GTD: A SOEA reúne profis-

sionais de diferentes modali-
dades técnicas de todas as re-
giões do país. De que maneira 
essa diversidade contribui para 
aproximar as demandas regio-
nais das políticas nacionais vol-
tadas ao desenvolvimento sus-
tentável e tecnológico do Brasil?  

Marchese: A riqueza regional 
(do Norte ao Sul, áreas rurais e 
urbanas) traz realidades distin-
tas: uns convivem com água es-

cassa, outros com favelas den-
sas, deltas costeiros e secas pro-
longadas. Ao congregar essa 
pluralidade técnica, a SOEA 
permite mapear demandas es-
pecíficas — por exemplo, infra-
estrutura hídrica no Nordeste, 
mobilidade em regiões metro-
politanas, energia em zonas re-
motas — e levar isso à formu-
lação da Carta e de políticas na-
cionais. Essa escuta territorial 
garante que as diretrizes nacio-
nais não sejam homogêneas, 
mas calibradas às realidades lo-
cais, fortalecendo a integração 
entre políticas e ação técnica.  

 
GTD: A Carta Declaratória 

da 80ª SOEA estabelece compro-
missos em áreas como mobili-
dade urbana, saneamento, ener-

10



gia limpa, engenharia pública e 
transformação digital. Como o 
Confea pretende transformá-los 
em ações concretas junto aos go-
vernos, universidades e setor 
produtivo? Haverá uma agenda 
de metas até a 81ª SOEA?  

Marchese: Sim. A Carta da 
80ª SOEA foi estruturada para 
servir como instrumento de ges-
tão e acompanhamento das pro-
postas debatidas durante o even-
to. Entre os compromissos estão 
o fortalecimento da engenharia 
pública, o avanço da transição 
energética, a ampliação do sa-
neamento básico e a promoção 
da transformação digital com 
responsabilidade social. O Con-
fea pretende agora traduzir esses 
pontos em planos de ação por 
eixos temáticos, com grupos de 
trabalho envolvendo Creas, uni-
versidades, Mútua e ministérios 
estratégicos. Também serão fir-
mados acordos de cooperação 
técnica para apoiar estados e 
municípios na execução de po-
líticas públicas e formação pro-
fissional. Até a 81ª SOEA, esses 
resultados serão apresentados 
com indicadores e metas con-
cretas, consolidando a Carta 
como um documento vivo de 
compromisso com o desen-
volvimento nacional.  

 
GTD: A Carta tam-

bém reforça a necessi-
dade de fortalecimento 
da engenharia pública 

no setor estatal. Como o Con-
fea pretende dialogar com pre-
feituras e governos para ga-
rantir a presença de profissio-
nais habilitados e evitar im-
provisações técnicas?  

Marchese: O Confea pre-
tende estabelecer parcerias 
formais com estados e mu-
nicípios para definir normas 
mínimas de qualificação téc-
nica, promover editais pú-
blicos de contratação de 
quadros profissionais e ofe-
recer capacitação contínua 
para servidores. Vamos dis-
ponibilizar orientações téc-
nicas para obras públicas, 
auditorias independentes e 
aportes de consultoria para 
prefeituras menores. Nosso 

esforço também inclui arti-
cular agendas federais para 
garantia de recursos estru-
turantes condicionados à 
exigência de equipes técni-
cas bem habilitadas.  

 
GTD: Durante a SOEA, a 

revisão do Código de Ética 
Profissional, buscando 
torná-lo cada vez mais ali-
nhado aos desafios do século 
XXI, foi reafirmada pelo Co-
légio de Entidades Nacio-
nais. Em sua opinião, que 
impactos essa atualização 
trará para a conduta profis-
sional e para a sociedade?  

Marchese: O novo Código 
de Ética irá incorporar prin-
cípios contemporâneos — 
responsabilidade digital, 
sustentabilidade, integridade 
e segurança tecnológica — 
refletindo as transformações 
do mundo profissional. Para 
os engenheiros e agrônomos, 
isso significa diretrizes mais 
sólidas diante de inovações, 
limites claros de atuação e 
reforço da conduta frente a 
impactos sociais e ambien-
tais. Para a sociedade, tra-

duz-se em maior con-
fiança, menor risco téc-
nico, obras mais respon-
sáveis e profissionais 
mais comprometidos 
com o bem público. É 
evolução normativa ali-
nhada ao século XXI. 

11

Vinicius Marchese, 
presidente do Confea 
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No dia 18 de novembro, o Laboratório de 
Soluções Ambientais da Escola de 
Ciências e Tecnologia da UFRN 

(LASA/ECT-UFRN) realizará o 1º Colóquio de 
Águas Subterrâneas do Rio Grande do Norte, 
com o tema “Gestão e Desafios das Águas Sub-
terrâneas para o Abastecimento no RN”. Inte-
grando o cronograma de atividades da VIII 
Semana de Ciência e Tecnologia da ECT, o 
evento reunirá especialistas e representantes de 
diversas instituições para debater estratégias e 
soluções voltadas à gestão sustentável dos re-
cursos hídricos subterrâneos do estado. Confira 
a programação completa a seguir.

Natal (RN)

Colóquio debate Gestão e 
Desafios das Águas Subterrâneas



“Uso sustentável e proteção da 
qualidade são os principais desafios”

Professora da Escola de Ciências e Tec-
nologia da UFRN, a geóloga Paula 
Stein coordena o 1º Colóquio de Águas 

Subterrâneas do Rio Grande do Norte, que 
será realizado durante a VIII Semana de Ciên-
cia e Tecnologia da instituição. Nesta entre-
vista à GEOLOGIA Todo Dia, concedida às 

vésperas da realização do evento, Paula co-
menta de que forma o encontro pretende for-
talecer o debate sobre o papel estratégico das 
águas subterrâneas para a segurança hídrica 
e o desenvolvimento sustentável do estado, 
ressaltando a importância da ciência e da pes-
quisa nesse processo.

Entrevista com Paula Stein*

GEOLOGIA Todo Dia: Um 
dos eventos programados pela 
VIII Semana de Ciências e Tec-
nologia da ECT traz como eixo 
central a gestão e os desafios 
das águas subterrâneas no RN. 
O que motivou a organização 
para a escolha desse tema e de 
que forma o Colóquio busca 
contribuir para o debate sobre 
segurança hídrica no estado? 

Paula Stein: Nosso objeti-
vo é evidenciar a importância 
das águas subterrâneas e con-
solidar este evento como uma 
iniciativa anual durante a Se-
mana de Ciência e Tecnolo-
gia. Grande parte da popu-
lação ainda desconhece o 
papel estratégico dos aquífe-
ros para o abastecimento e 
desenvolvimento do nosso 
estado. Também é fundamen-
tal estimular o interesse dos 
estudantes pela temática, de 
modo a formar, no futuro, 
profissionais capacitados 
para atuar nos órgãos de 
gestão e meio ambiente. 
Atualmente, os investi-
mentos em pesquisa na 
área são limitados, e 
precisamos transfor-
mar esse cenário. É es-
sencial sensibilizar a 
sociedade civil, gesto-
res públicos e comuni-
dade acadêmica de 

que a produção científica é 
um pilar para a nossa segu-
rança hídrica. 

 
GTD: Aspectos legais e re-

gulatórios da exploração de 
águas minerais é tema de uma 
das palestras do Colóquio. Em 
sua visão, quais são os principais 
entraves ou desafios que o RN 
enfrenta nessa área? Como está 
o debate sobre fiscalização, uso 
econômico e conservação? 

Paula: Esse assunto é 
pouco debatido, apesar de sua 
importância. As fontes de 
água mineral são captadas nos 
mesmos aquíferos dos quais 
dependemos para garantir 
nossa segurança hídrica - em 
especial, os aquíferos Barrei-
ras e Açu. Por isso, a preser-
vação desses mananciais deve 
ser entendida como um inte-
resse coletivo. O setor enfren-
ta diversos desafios. Eu des-
taco a necessidade de uma re-
gulamentação específica que 
equilibre a exploração econô-
mica com a proteção ambien-
tal. Isso inclui o estabeleci-
mento de áreas de proteção 
de fontes e de perímetros que 
restrinjam atividades poten-
cialmente poluidoras nas 
zonas próximas às captações. 
Esse alinhamento é funda-
mental para assegurar a sus-

tentabilidade das nossas 
águas subterrâneas no 
longo prazo. 

 
GTD: Um dos temas 

mais sensíveis do 
evento é a contamina-
ção do Aquífero 
Dunas-Barreiras por 
derivados de petróleo, 
sendo que este manan-
cial abastece grande 

parte de Natal.  Como 
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essa discussão será aborda-
da no evento e qual a im-
portância de alertar a popu-
lação e gestores para esses 
riscos ambientais? 

Paula: O aquífero Barreiras 
é conhecido pela problemática 
do nitrato, contudo, buscamos 
apresentar novas abordagens. 
Os derivados de petróleo são 
substâncias com elevado po-
tencial cancerígeno e mutagê-
nico, e os postos de combustí-
vel através dos seus tanques 
enterrados são fontes poten-
ciais de contaminação. O NUP-
PRAR/UFRN, desde 2010, 
mantém uma parceria com o 
Ministério Público do 
RN para monitorar a 
contaminação de águas 
subterrâneas e solo por 
esses compostos. Como 
resultado desse trabalho, 
já foram identificados 20 
postos de combustíveis 
responsáveis pela con-
taminação do subsolo; 
desses, 15 estão reme-
diados e 5 encontram-se 
em processo de reme-
diação. É fundamental 
dar visibilidade a essa 
iniciativa, contribuindo 
para o fortalecimento da 
gestão dos nossos recur-
sos hídricos. 

 
GTD: A palestra da 

CAERN destaca a importância 
dos mananciais subterrâneos 
para os sistemas de abasteci-
mento. O RN depende mais 
das águas subterrâneas do 
que de fontes superficiais? 
Como se encontra esta relação 
e quais são os principais de-
safios para garantir a susten-
tabilidade desses mananciais? 

Paula: Cerca de 75% dos 
municípios do Rio Grande do 
Norte são abastecidos por fon-

tes superficiais. Contudo, se 
considerarmos o número de 
habitantes atendidos, verifica-
se que 55% da população es-
tadual depende de águas sub-
terrâneas. Essa diferença de-
corre da maior concentração 
populacional nos municípios 
metropolitanos de Natal e na 
região de Mossoró. Os princi-
pais desafios para a gestão das 
águas subterrâneas residem 
no uso sustentável e na pro-
teção de sua qualidade. Para 
abastecimento público de 
Natal, por conta dos casos de 
contaminação por compostos 
nitrogenados, têm sido consi-

deradas áreas mais distantes 
para a captação e adução de 
água. É o caso das bacias dos 
rios Maxaranguape e Punaú, 
cujas águas subterrâneas apre-
sentam boa qualidade e onde 
o aquífero Barreiras demons-
tra elevada potencialidade. 
Diante disso, torna-se urgente 
avançar na implementação de 
políticas de proteção dessas 
áreas, seja por meio da criação 
de Unidades de Conservação, 
seja pela inclusão de restrições 
específicas nos Planos Direto-
res municipais.  

GTD: A mesa-redonda do 
Seminário reúne especialis-
tas e gestores públicos para 
discutir o papel das águas 
subterrâneas na segurança hí-
drica. O que a senhora espera 
como principal resultado 
desse debate? Há perspecti-
vas de encaminhamentos ou 
propostas que possam in-
fluenciar políticas públicas 
no estado? 

Paula: Pretendemos sen-
sibilizar usuários e gestores 
de recursos hídricos sobre a 
relevância das águas subter-
râneas como um recurso es-
tratégico para o estado. Por 

estarem mais protegidas 
das variações climáticas 
e apresentarem maior 
estabilidade ao longo do 
ano, as águas subterrâ-
neas podem e devem ser 
utilizadas de forma in-
tegrada às águas super-
ficiais,  contribuindo 
para a segurança hídri-
ca. Portanto, é funda-
mental ampliar os inves-
timentos em pesquisa e 
monitoramento, pois 
grande parte das infor-
mações disponíveis 
ainda é limitada a estu-
dos regionais e descon-

tinuados no tempo. Ao tér-
mino deste debate, preten-
demos indicar áreas priori-
tárias para o aprofundamen-
to de estudos hidrogeológi-
cos, bem como identificar se-
tores onde, em um futuro 
próximo, possam surgir con-
flitos de uso entre diferentes 
categorias de usuários. Essas 
informações serão essenciais 
para orientar a fiscalização, 
subsidiar tomadas de deci-
são e fortalecer políticas pú-
blicas voltadas às águas sub-
terrâneas.

(*) Geóloga (UFRGS, 2000) com mestrado (UFRN, 2003) e doutorado (UFPE, 2013) na área de Hidrogeologia. Atualmente 
é professora Adjunta da Escola de Ciência e Tecnologia (ECT) da Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN. 
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Picuí (PB)

Seminário quer integrar 
ciência, território e comunidade

Nos dias 3 e 4 de dezembro de 2025, o 
município de Picuí (PB), localizado na 
mesorregião da Borborema, sediará o 

Seminário de Estudos em Pegmatitos do Seridó 
(SEPEG). Promovido pelo Instituto Federal da 
Paraíba (IFPB – Campus Picuí), o evento conta 
com o apoio da Prefeitura Municipal e do Ser-
viço Geológico do Brasil (SGB-CPRM). A inicia-
tiva busca reunir estudantes, pesquisadores, 
técnicos, agentes públicos e representantes das 
comunidades locais para discutir a importância 
histórica, econômica e científica dos pegmatitos 
da região, promovendo 
uma reflexão sobre o uso 
sustentável desses recur-
sos minerais. 

Segundo o geólogo e 
professor Vinicius Lis-
boa, coordenador do 
SEPEG, o principal pro-
pósito do evento é apro-
ximar o conhecimento 
técnico e científico da 
realidade vivida no ter-
ritório. “Queremos pro-
mover o diálogo entre 
quem pesquisa, quem 
explora e quem vive na 
região”. Para ele, a troca de experiências entre 
diferentes atores é essencial para construir ca-
minhos que conciliem desenvolvimento eco-
nômico, responsabilidade ambiental e valori-
zação das práticas locais. 

A programação do SEPEG contempla pa-
lestras, oficinas, exposições e rodas de con-
versa, estruturadas de modo a favorecer a par-
ticipação de públicos diversos. De acordo com 
Lisboa, o seminário nasceu da necessidade de 
tornar o conhecimento geocientífico mais aces-
sível: “Além de técnicos e profissionais das 
áreas de Geologia e Mineração, queremos en-
volver pequenos mineradores, integrantes de 
cooperativas e estudantes da região”. A pre-

sença da comunidade, segundo o geólogo, é 
fundamental para que o debate seja mais rico 
e transformador, já que ela é parte viva da 
história e das práticas associadas à exploração 
dos pegmatitos. 

Os organizadores enfatizam que o SEPEG é 
resultado de uma articulação institucional vol-
tada ao fortalecimento da formação acadêmica 
e profissional nas Geociências. A parceria entre 
o IFPB, o SGB e a Prefeitura de Picuí permite 
integrar ensino, pesquisa e extensão, ampliando 
o alcance das ações educativas e de desenvol-

vimento local. “Essa troca 
de saberes entre acade-
mia, setor público e so-
ciedade é fundamental 
para fortalecer as geo-
ciências no território do 
Seridó”, observa Lisboa. 

Um dos destaques da 
programação será a apre-
sentação, por técnicos do 
Serviço Geológico do Bra-
sil, do projeto “Avaliação 
do Potencial Mineral dos 
Pegmatitos dos Estados 
do RN e da PB”. O estudo 
reúne dados atualizados 

sobre o potencial mineral da Província Borbo-
rema, especialmente no Seridó, região de tra-
dição centenária na mineração. Segundo o coor-
denador do SEPEG, os resultados desse trabalho 
beneficiarão pesquisadores, gestores públicos 
e pequenos produtores, oferecendo subsídios 
para políticas de uso racional e sustentável dos 
recursos minerais. 

Porém, mais do que divulgar informações 
técnicas, Lisboa ressalta que o verdadeiro 
impacto do SEPEG está na difusão do conhe-
cimento científico e no fortalecimento do vín-
culo entre ciência e comunidade. Para ele, 
compreender o patrimônio geológico e mi-
neral da região é uma forma de promover 



desenvolvimento com 
base em conhecimento, 
sustentabilidade e valo-
rização do território. 
“Queremos que o evento 
se torne um espaço per-
manente de aprendizado 
e diálogo sobre os peg-
matitos do Seridó, cuja 
exploração já ultrapassa 
um século de história”, 
explica. 

Em relação com isso, 
o geólogo também revela 
a intenção de transfor-
mar o SEPEG em uma 
atividade periódica, 
capaz de consolidar uma 
rede de estudos e coope-
ração entre instituições 
e comunidades do Seri-
dó paraibano e potiguar. 
A expectativa é que o 
evento se firme como um 
ponto de encontro entre diferentes gerações 
de profissionais, estudantes e trabalhadores, 
estimulando novas pesquisas, projetos e prá-
ticas sustentáveis. 

Com uma agenda voltada à integração entre 
ciência, cultura e território, o SEPEG busca 

reafirmar a importância 
dos pegmatitos não ape-
nas como fonte de riqueza 
mineral, mas como ele-
mentos do patrimônio na-
tural e cultural do Nor-
deste. “É preciso reconhe-
cer que os pegmatitos con-
tam parte da história da 
região e podem ser chave 
para um futuro de desen-
volvimento mais equili-
brado e consciente”, enfa-
tiza Lisboa. 

As inscrições para o 
evento são gratuitas e aber-
tas ao público. As informa-
ções estão disponíveis no 
site www.even3.com.br/se-
minario-de-estudos-em-
pegmatitos-do-seridose-
peg-646836 e nas redes so-
ciais @sepeg.2025. “Apro-
veito para convidar todos 

e todas que se interessam pelos pegmatitos do 
Seridó, sejam estudantes, pesquisadores(as) ou 
trabalhadores(as) da mineração. O Seminário 
será um espaço de diálogo, aprendizado e va-
lorização da nossa geodiversidade”, conclui o 
coordenador.
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Geólogo Vinicius Lisboa (Coordenador do SEPEG)



18

Entre o sertão e a ciência, uma combina-
ção de drones, mapas digitais e análises 
químicas está revelando um patrimônio 

geológico de valor incalculável. Por baixo da 
terra vermelha e dos afloramentos de granito 
que marcam a paisagem do semiárido nordes-
tino, repousam rochas formadas há bilhões de 
anos. Registros vivos da história da Terra e da 
formação do Nordeste brasileiro, elas preser-
vam sinais de transformações profundas ocor-
ridas ao longo do tempo, desde quando os 
primeiros continentes começavam a se moldar. 

É nesse cenário que o Serviço Geológico do 
Brasil (SGB-CPRM) desenvolve o projeto “Ava-
liação do Potencial Mineral dos Pegmatitos dos 
Estados do Rio Grande do Norte e da Paraíba”, 
voltado a compreender e divulgar as riquezas 
minerais da porção setentrional da Província 
Borborema. Segundo o geólogo Eugênio Pacelli, 
integrante da equipe técnica do projeto, “essa 
região é um verdadeiro mosaico de rochas an-

tigas do Pré-Cambriano, onde a geodiversidade 
se traduz em grande variedade de minerais es-
tratégicos e gemas de alto valor econômico”. 

 
Quatro polos, um mesmo objetivo 

Para conduzir o estudo, os pesquisadores de-
finiram quatro polos de atividade mineral: Cur-
rais Novos, Parelhas e Tenente Ananias, no Rio 
Grande do Norte, e Picuí, na Paraíba. Este último, 
palco do Seminário de Estudos em Pegmatitos 
do Seridó (SEPEG), testemunhará os resultados 
iniciais do projeto, nos dias 3 e 4 de dezembro. 
“Cada polo – observa Pacelli, reúne municípios 
com tradição mineradora e um saber local que 
faz parte da identidade do território”. Por isso, 
os organizadores do SEPEG têm a pretensão de 
aproximar pesquisa, comunidade e território.  

Entre os mais de 4.700 pegmatitos já identifica-
dos na região, foram selecionados 40 corpos prin-
cipais para análises detalhadas. Essas rochas, for-
madas pela cristalização lenta de magmas ricos 

SGB

Projeto investiga potencial 
mineral dos pegmatitos no 

RN e na PB

Cava em pegmatito na região de Parelhas (RN). Altitude do ponto de visão: 57 m.

DRONE PILOTADO POR SAMUEL WENDELL GOMES MARINHO
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em elementos raros, são co-
nhecidas por abrigar minerais 
de grande importância eco-
nômica e tecnológica, como 
lítio, berílio e tântalo. “São re-
cursos que ganham relevância 
global, especialmente com a 
expansão das energias reno-
váveis e da mobilidade elétri-
ca”, destaca o geólogo. 

Segundo informa Pacelli, 
a investigação começou com 
uma ampla revisão biblio-
gráfica e cartográfica, segui-
da de intensas campanhas 
de campo. As equipes des-
creveram a geologia local, 
coletaram amostras para 
análises químicas e realiza-
ram voos com drones para 
o imageamento detalhado 
dos pegmatitos. “Os drones 
nos permitem enxergar o ter-
reno sob outra perspectiva, 
identificar antigas cavas de 
extração e compreender melhor a morfologia 
dos corpos mineralizados”, explica. 

Além do mapeamento geológico, o projeto tam-
bém avaliou condições de infraestrutura, como 
estradas, rede elétrica e disponibilidade de água, 
fatores essenciais para orientar empreendimentos 
de pequeno e médio porte voltados à mineração 
sustentável. “Essas informações aju-
dam a planejar o futuro, e a ideia é 
estimular o surgimento de Arranjos 
Produtivos Locais de Base Mineral, 
que integrem ciência, economia e 
responsabilidade ambiental”, acres-
centa o pesquisador. 

 
Mapas, dados e  
conhecimento acessível 

Os resultados estão sendo or-
ganizados em Mapas Simplifica-
dos de Potencial Mineral de Peg-
matitos (na escala 1:100.000), 
acompanhados de uma nota explicativa em 
PDF e de um painel interativo com imagens e 
dados integrados, além de um vídeo educa-
cional, mostrando as etapas do desenvolvimen-
to do trabalho e entrevistas com autoridades, 
professores e mineradores. O objetivo é tornar 
o conhecimento acessível a gestores públicos, 

empreendedores e instituições de ensino. “Que-
remos que os dados do SGB sejam ferramentas 
práticas, que orientem políticas de desenvol-
vimento e uso racional dos recursos minerais”, 
ressalta Pacelli. 

As análises revelam uma diversidade im-
pressionante de recursos: gemas preciosas, como 

água-marinha, esmeralda e tur-
malina paraíba; metais nobres e 
tecnológicos, como ouro, ferro, 
molibdênio e berílio; além de mi-
nerais industriais e energéticos, 
entre eles feldspato, mica, quart-
zo, urânio e lítio. Também há 
abundância de materiais para 
construção civil, como areia, brita 
e granitoides, fundamentais para 
a economia local. 

Mais do que um levantamento 
técnico, o projeto marca um novo 
momento para a geologia aplicada 

no Nordeste. “O conhecimento geológico é uma 
base sólida para o desenvolvimento sustentável”, 
afirma Eugênio Pacelli. “Ao combinar tradição 
mineradora e tecnologia moderna, mostramos 
que o sertão continua a surpreender, e que o 
futuro da mineração responsável pode nascer 
aqui, em meio às rochas antigas da Borborema.” 

Eugênio Pacelli em afloramento da Zona IV (núcleo de quartzo) em Marcelino Vieira (Polo Tenente Ananias) 

CEDIDA

4 polos estudados 
4.700 pegmatitos 

identificados 
40 pegmatitos 

analisados 
Escala 1:100.000 
Produtos: mapas, 

Relatório Técnico, painel 
interativo e vídeo 
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Margem Equatorial

Origens, presente e 
perspectivas exploratórias

A Margem Equatorial Brasileira (MEQ) 
continua no centro dos debates sobre ex-
ploração de petróleo e gás, meio am-

biente, desenvolvimento e transição energética. 
Considerada uma nova fronteira exploratória, 
a região compreende uma faixa de mais de 
2.200 quilômetros de extensão, abrangendo 
cinco bacias sedimentares situadas entre os es-
tados do Rio Grande do Norte e do Amapá.  

Em 20 de outubro, após um processo que 
se estendeu por mais de uma década, o Ibama 
liberou a licença para a Petrobras perfurar um 
poço exploratório na Bacia da Foz do Amazo-
nas, em águas profundas, a cerca de 500 km 

da foz do Rio Amazonas e a 175 km da costa. 
Por outro lado, prossegue a exploração na 
Bacia Potiguar, extremo Leste da MEQ, com 
novos poços programados e estudos em curso.  

Nesta entrevista exclusiva à GEOLOGIA 
Todo Dia, concedida poucos dias após a libe-
ração da licença ambiental pelo Ibama, o ge-
rente executivo de Exploração e Produção da 
Petrobras, Jonilton Pessoa, explica os funda-
mentos geológicos que sustentam o potencial 
exploratório da MEQ, informa sobre os planos 
da companhia para a região e comenta os de-
safios relacionados à sustentabilidade e à tran-
sição energética. Veja a seguir... 

Entrevista com Jonilton Pessoa*

GEOLOGIA Todo Dia: A 
Margem Equatorial Brasileira 
abrange cinco bacias sedi-
mentares que se estendem ao 
longo da costa Norte do país, 
entre os estados do RN e do 

AP. De forma resumida, quais 
foram os principais processos 
geológicos que deram origem 
à formação dessas bacias? 

Jonilton Pessoa: A formação 
das bacias sedimentares da 

Margem Equatorial (MEQ) 
teve início com a progressão 
da fragmentação do supercon-
tinente Gondwana, começando 
por uma fase de rifte¹ conti-
nental há aproximadamente 

¹Depressão ou vale criado pelo estiramento e rompimento da crosta terrestre, resultado da separação de duas placas tectônicas 
²Separação de placas tectônicas oceânicas, um tipo de movimento divergente onde as placas se afastam, causando a 
formação de uma fenda oceânica onde o magma sobe e esfria, criando nova crosta oceânica.  

Margem Equatorial Brasileira com delimitação das cinco bacias sedimentares
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140 milhões de anos. Em se-
guida, deu-se a fase marinha, 
marcada pela separação do 
continente sul-americano da 
África e pela abertura do Atlân-
tico Central, com a formação 
da crosta oceânica (breakup)²  
há cerca de 112 milhões de anos 
nas bacias do Ceará e Potiguar, 
e há cerca de 102 milhões de 
anos nas bacias da Foz do 
Amazonas, Pará-Maranhão e 
Barreirinhas. Essa assincronia 
entre os breakups decorreu da 
compartimentação geotectôni-
ca causada pela zona transfor-
mante Romanche, que subdi-
vide a MEQ em dois domínios 
distintos, ao norte e ao sul. 

Essa compartimentação das 
bacias sedimentares offshore, 
por meio das zonas transfor-
mantes, também é observada 
no outro lado do Atlântico, na 
costa da África.  Essa similari-
dade faz com que as bacias se-
dimentares brasileiras apresen-
tem correlação com margens 
conjugadas do outro lado do 
Atlântico, podendo conter opor-
tunidades exploratórias em 
contextos geológicos análogos, 
como os reservatórios turbidí-
ticos do Cretáceo Superior no 
campo de Jubilee, em Gana. 

  
GTD: A Petrobras já perfu-

rou milhares de poços em por-
ções emersas e submersas 
dessas bacias. Contudo, 
na porção submersa, a 
maioria das perfurações 
foi realizada em águas 
rasas. Quais são os in-
tervalos adotados pela 
Petrobras para classifi-
car essas perfurações, 
de acordo com a profun-
didade da lâmina d’água? 

Jonilton: A Petrobras 
classifica os poços de acordo 
com a profundidade da lâ-
mina d’água (LDA) da se-
guinte maneira: poços de 
águas rasas correspondem 

àqueles com até 300 metros de 
profundidade; poços de águas 
profundas situam-se entre 300 
e 1.500 metros; e os de águas 
ultraprofundas são aqueles lo-
calizados em lâminas d’água 
superiores a 1.500 metros. 

 
GTD: Quando e onde a Pe-

trobras iniciou as atividades de 
exploração em águas profundas 
e ultraprofundas da MEQ? 
Quais foram os resultados ob-
tidos e por que esse trabalho 
foi, aparentemente, desconti-
nuado por alguns anos? 

Jonilton: Os primeiros poços 
em águas profundas da MEQ 
foram perfurados na Bacia da 
Foz do Amazonas no início dos 
anos 1980 (poços APS-46 com 
LDA de 358 m e APS-51 com 
LDA de 438 m) pela empresa 
Esso. Já em águas ultraprofundas, 
o primeiro poço foi perfurado 
em 1996 (poço CES-111B com 
LDA de 1.772 m), na Bacia do 
Ceará, pela Petrobras. A desace-

leração das campanhas 
exploratórias 

nos anos se-
guintes ocor-
reu por duas 
razões prin-
cipais: a prio-
rização dos 
investimentos 
necessários à 

viabilização da produção do pré-
sal, a partir de 2006, e as dificul-
dades na obtenção de licenças 
ambientais na MEQ. Esse cenário 
tende a mudar com o novo ciclo 
de investimentos da companhia 
voltado à abertura de fronteiras 
exploratórias em águas profun-
das e ultraprofundas. 

 
GTD: Considerando as 

águas profundas e ultrapro-
fundas da MEQ, quais tipos 
de estudos e pesquisas são de-
mandados nessa fase explora-
tória? O que exatamente eles 
buscam identificar e avaliar? 

Jonilton: Durante a fase ex-
ploratória, são realizadas aqui-
sições sísmicas com cabos lon-
gos para melhor imageamento 
dos potenciais reservatórios, 
além de perfilagens durante a 
perfuração dos poços, que per-
mitem uma boa caracterização 
petrofísica e um entendimento 
mais completo do sistema pe-
trolífero, incluindo rochas ge-
radoras, reservatório e rocha 
selante. Os estudos apoiados 
pela utilização de métodos geo-
físicos permitem inferir os pro-
cessos e elementos dos sistemas 
petrolíferos, criando modelos 
geológicos que são investigados 
com dados hard, dos poços. 

Após a perfuração também 
são realizadas análises laborato-
riais para melhor entendimento 
do sistema rocha-fluido e refina-
mento dos modelos geológicos. 
Em geral, são firmados convênios 
com universidades para ampliar 
o domínio sobre os dados ad-

quiridos e fomentar a pesquisa 
científica sobre a geologia da 
região, a partir de estudos em 
poços de correlação na 
mesma bacia sedimentar ou 
em bacias análogas com ca-

racterísticas similares.  
A campanha de levantamen-

to e análise dos dados geocien-
tíficos, a partir da integração 
de todas essas informações, 

Geólogo Jonilton Pessoa (Gerente 
Executivo de E&P / Petrobras)
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³Grupo de estruturas geológicas com características semelhantes, com a mesma fonte de rocha geradora, que apresenta 
potencial para a existência de petróleo ou gás natural.

Navio-sonda responsável pela perfuração do poço Morpho, no bloco FZA-M-59, em águas profundas na costa do Amapá

subsidia a avaliação do poten-
cial exploratório e é decisiva na 
avaliação da viabilidade eco-
nômica, em caso de sucesso, e 
na declaração de comercialida-
de e subsequente desenvolvi-
mento e produção das jazidas. 

 
GTD: Ainda que as ativi-

dades de exploração em águas 
profundas e ultraprofundas 
estejam em fase inicial e em 
área restrita, é possível proje-
tar, com base em estudos e 
pesquisas, o potencial petro-
lífero da MEQ tomando o pré-
sal como referência? 

Jonilton: O pré-sal e a Mar-
gem Equatorial têm contextos 
geológicos distintos. No pré-
sal, as acumulações de hidro-
carbonetos encontram-se em 
reservatórios carbonáticos e lo-
calizam-se abaixo de espessas 
camadas de sal, que funcionam 
como selo regional. Na MEQ, 
predominam os reservatórios 
siliciclásticos, selados por fo-
lhelhos semelhantes aos do 

pós-sal da Bacia de Campos. 
Somadas, as áreas das bacias 
da MEQ totalizam cerca de 943 
mil km², aproximadamente 
seis vezes a área do Polígono 
de Partilha do pré-sal.  

A Petrobras considera essen-
cial ampliar fronteiras explora-
tórias como essa para garantir 
a segurança e a soberania ener-
gética do país, especialmente 
diante das descobertas recentes, 
realizadas por outras empresas 
em regiões vizinhas a essa fron-
teira (offshore da Guiana e do 
Suriname). Além disso, foram 
realizadas descobertas recentes 
no Golfo da Guiné, na África, 
que apresentam uma correlação 
direta com a Margem Equato-
rial no contexto da abertura do 
Oceano Atlântico, reforçando o 
potencial dessa área. 

 
GTD: No Plano Estratégico 

da Petrobras (2025–2029), qual 
é a previsão de aquisições sís-
micas e de perfuração de 
poços exploratórios em águas 

profundas e ultraprofundas 
da MEQ? Qual o volume de 
recursos previsto para pesqui-
sas nessa nova fronteira? 

Jonilton: O plano prevê cerca 
de US$ 3 bilhões em investi-
mentos na Margem Equatorial 
até 2029, considerando a aqui-
sição de dados geológicos e 
geofísicos. Esse esforço repre-
senta 38% de todo o investi-
mento exploratório da Petro-
bras. A campanha prevê a per-
furação de 15 poços em águas 
profundas e ultraprofundas, 
sendo o primeiro deles o poço 
Morpho, no bloco FZA-M-59, 
na Bacia da Foz do Amazonas. 

Além da Petrobras, é im-
portante reconhecer que a in-
vestigação do potencial nas 
bacias da MEQ tem sido um 
esforço da indústria, e que Em-
presas de Aquisição de Dados 
(EADs) estão inclusas nesse 
contexto. As EADs estão in-
vestindo em aquisições de 
dados sísmicos em águas ul-
traprofundas, promovendo 
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importante ganho de conheci-
mento geocientífico em regiões 
até hoje pouco exploradas. 

 
GTD: Na porção da MEQ 

correspondente à Bacia Poti-
guar, além do poço Pitu, per-
furado em 2013, foram concluí-
dos mais recentemente (em 
2024) os poços Pitu Oeste e 
Anhangá. Quais foram os prin-
cipais objetivos dessas perfu-
rações e o que elas revelaram? 
Já é possível avaliar a viabili-
dade econômica desses poços? 

Jonilton: O objetivo foi avaliar 
o potencial petrolífero na exten-
são da estrutura de Pitu com o 
poço Pitu Oeste, e prospectar 
novas descobertas nos blocos 
exploratórios adjacentes, como 
o poço Anhangá, no bloco POT-
M-762. Os resultados estão em 
análise técnica para avaliação 
da viabilidade econômica. 

 
GTD: A Petrobras anunciou 

recentemente a intenção de 
perfurar um novo poço em 
águas profundas da Bacia Po-
tiguar (Mãe de Ouro). Já há 
previsão de quando isso deve-
rá ocorrer? Qual é o principal 
objetivo dessa empreitada? 

Jonilton: A perfuração da 
oportunidade Mãe de Ouro está 
prevista para o primeiro semes-
tre de 2026. O objetivo principal 
é testar um novo play explora-
tório , resultante da recente cam-
panha de perfuração na Bacia 
Potiguar em águas profundas. 

  
GTD: É possível correlacio-

nar os resultados dos estudos 
e pesquisas realizados nos blo-
cos da MEQ sob concessão da 
Petrobras, em especial na Bacia 
da Foz do Amazonas, com as 
descobertas gigantes feitas na 

costa da Guiana, do Suriname 
e da Guiana Francesa? Em 
quais aspectos essa correspon-
dência pode ser feita? 

Jonilton: Sim. A Bacia da 
Guiana Francesa é uma extensão 
da Bacia da Foz do Amazonas, 
havendo apenas uma mudança 
de nomenclatura ao se cruzar a 
fronteira entre os dois países. Já 
a Bacia da Guiana-Suriname é 
separada da Bacia da Foz do 
Amazonas-Guiana Francesa 
pelo platô de Demerara, uma 
grande estrutura resultante do 
rifteamento oriundo da separa-
ção das placas tectônicas Sul-
Americana e Africana. Ambas 

possuem um histórico geológico 
e tectônico muito similar, ligado 
ao contexto de abertura do Ocea-
no Atlântico. Além disso, com-
partilham da mesma área fonte 
para os sedimentos siliciclásticos 
que formam os reservatórios. 

A maior diferença entre as 
duas bacias está na maturidade 
exploratória: na Bacia da Guia-
na-Suriname, a perfuração do 

poço Liza-1, no ano de 2015, per-
mitiu a abertura de uma frente 
exploratória em águas ultra pro-
fundas, com mais de 60 desco-
bertas de hidrocarbonetos re-
gistradas desde então. Já na 
Bacia da Foz do Amazonas-
Guiana Francesa, onde ocorre-
ram poucas perfurações de 
poços em águas ultra profundas, 
seu potencial exploratório ainda 
não foi efetivamente testado. 

 
GTD: No debate sobre a 

Margem Equatorial, questões 
ambientais e transição ener-
gética ganham destaque. 
Como a Petrobras se posiciona 
diante desses desafios? 

Jonilton: A Petrobras con-
sidera a MEQ estratégica 
para garantir a segurança 
energética do Brasil, inves-
tindo fortemente na região, 
reforçando seu compromisso 
com a transição energética e 
operações cada vez mais efi-
cientes e de baixo carbono. 
A empresa pauta sua atuação 
por rigorosos estudos am-
bientais e práticas sustentá-
veis, buscando equilibrar ex-
ploração e responsabilidade 
socioambiental. 

O posicionamento estra-
tégico da Petrobras é claro: 
é possível conciliar explora-
ção responsável com inova-
ção tecnológica e respeito ao 

meio ambiente, mantendo 
diálogo transparente com a 
sociedade e órgãos regulado-
res. Dessa forma, a compa-
nhia entende que é possível 
avançar na exploração, aten-
der à demanda futura cres-
cente de petróleo e, ao mesmo 
tempo, acelerar a descarboni-
zação e a sustentabilidade de 
suas operações. 

(*) Graduado em Geologia (UFRN-1986), possui Mestrado em Geofísica, Processamento Geofísico (UFBA-1988) e 
MBA em Economia, Gestão de Ativos (FGV-2003). Ingressou na Petrobras em 1987, ocupando diversas gerências 
nas áreas de Tecnologia, Interpretação e Processamento de dados geológicos e geofísicos. Atualmente é Gerente 
Executivo de Exploração – Petrobras.

“É possível 
conciliar 

exploração 
responsável 

com inovação 
tecnológica e 
respeito ao 

meio ambiente”
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Geopatrimônio

Parque Nacional da Furna 
Feia já recebe visitação
D epois de mais de uma 

década de expectativas, 
o Parque Nacional da 

Furna Feia, localizado na mesor-
região do Oeste Potiguar, foi ofi-
cialmente aberto à visitação 
pública em junho de 2025. 
Criada em 2012, a unidade fede-
ral de conservação de proteção 
integral tornou-se o primeiro 
Parque Nacional do Rio Grande 
do Norte, representando um 
marco para a pesquisa científica, 
a proteção e a educação ambien-
tal, além de impulsionar o tu-
rismo no semiárido brasileiro. 

Com 8.494 hectares de área, distribuídos 
entre os municípios de Baraúna (55,65%) e Mos-
soró (44,35%), o Parque tem como objetivo pre-
servar a rica biodiversidade da Caatinga e pro-
teger o complexo espeleológico da região. A 
área abriga 207 cavernas já catalogadas, além 
de outras 44 localizadas em sua zona de amor-
tecimento¹, posicionando a Furna Feia em ter-
ceiro lugar entre as unidades de conservação 
do país com maior número de cavidades na-
turais protegidas. 

Nesse ambiente singular, que também se des-
taca pela diversidade de fauna e flora, foram 
identificadas 105 espécies de plantas, sendo 22 
endêmicas da Caatinga; 176 espécies de aves; 
31 de mamíferos; 11 de répteis; e 136 morfoes-
pécies de invertebrados subterrâneos, das quais 
16 são troglóbias². No conjunto, as características 
bióticas e abióticas da Furna Feia representam, 
inequivocamente, um patrimônio geológico e 
biológico de relevância única no Brasil. 

¹Zona de Amortecimento é uma área de proteção localizada no entorno de uma unidade de conservação. Nela, as atividades 
humanas devem seguir determinadas regras que têm como objetivo evitar ou minimizar impactos negativos em seu interior. 
No caso do Parque Nacional da Furna Feia a zona de amortecimento se estende por 25.322 hectares. 
²Organismos troglóbios são aqueles que vivem exclusivamente em cavernas e não conseguem sobreviver fora delas, tendo 
desenvolvido adaptações físicas e fisiológicas para esse ambiente, como a ausência de olhos e pigmentação.  

Gruta no Parque Nacional da Furna feia

ICMBIO/DIVULGAÇÃO

DANIEL MENIM

Caverna Furna Nova – PARNA da Furna Feia (RN)



25

Serviços ambientais 
As cavernas, assim como as áreas em que se 

inserem, desempenham um papel essencial tanto 
para os ecossistemas quanto para a sociedade, 
oferecendo serviços ambientais muitas vezes 
imperceptíveis ao olhar comum. Além de abri-
garem diversas espécies raras e ameaçadas, al-
gumas exclusivas desses ambientes, essas cavi-
dades naturais contribuem diretamente para a 
recarga, a manutenção e a qualidade das águas 
subterrâneas, respondendo por parcela signifi-
cativa desses mananciais. 

Sob determinadas circunstâncias, essas for-
mações também podem participar da regulação 
de populações de insetos e pragas, da po-
linização e da dispersão de sementes, es-
pecialmente por meio das colônias de 
morcegos. Além disso, por serem am-
bientes escuros e com pouca variação de 
temperatura e umidade, podem preservar 
preciosos vestígios arqueológicos, paleon-
tológicos e paleoclimáticos, funcionando 
como verdadeiros arquivos da história 
geológica e humana do planeta. 

Por si só, tais serviços, também conhe-
cidos como espeleossistêmicos, já seriam 
motivo suficiente para a preservação des-
sas áreas. No entanto, na Furna Feia, onde 
esse conjunto de atributos se manifesta 

de forma notável, esse patrimônio assume im-
portância ainda maior. Em seu expressivo con-
junto de cavernas, formadas por salões, galerias 
e passagens subterrâneas, encontram-se diversos 
tipos de espeleotemas³. Na superfície, desta-
cam-se extensos lajedos calcários, com formas 
singulares de lapiás , cânions e dolinas. 

Esculpidas ao longo de milhares de anos por 
processos de carstificação, fenômeno resultante 
da dissolução das rochas calcárias típicas da re-
gião pela ação da água da chuva, essas feições 
incomuns, formadas por processos naturais, 
despertam uma curiosidade imediata: como 
tudo isso se formou? 

³São os depósitos formados pela recristalização de minerais dissolvidos da rocha, como as estalactites, cortinas, estalagmites, 
colunas, escorrimentos, represas de travertino e coraloides. O principal mineral formador dos espeleotemas é a calcita. 
 Rocha calcária nua, com pouco ou nenhuma cobertura de solo, corroída pela água. 

4

Imagem aérea do “cânion” que conduz à entrada da Caverna Furna Feia

Espeleotemas formados na Caverna das Cortinas
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A Geologia e o carste potiguar 
A Bacia Potiguar, onde se localiza 

o Parque Nacional da Furna Feia, 
ocupa uma ampla área formada por 
depressões do relevo resultantes de 
processos de subsidência (afunda-
mento da crosta terrestre), nas quais 
se acumularam sedimentos ao longo 
de milhões de anos. Estendendo-se 
pelos estados do Rio Grande do Norte 
e Ceará, essa bacia originou-se a partir 
da fragmentação do supercontinente 
Gondwana, evento que separou a 
América do Sul da África e deu início à abertura 
do Oceano Atlântico e da Margem Equatorial 
brasileira. 

Com cerca de 21.500 km² em sua porção emer-
sa e 26.500 km² de área submersa, a Bacia Poti-
guar foi uma das últimas regiões da América 
do Sul a se desprender do continente africano. 
Sua formação teve início no Período Cretáceo, 

no fim da Era Mesozoica, há aproximadamente 
132 milhões de anos, e continuou a se desen-
volver até o Neogeno, já na Era Cenozoica, cerca 

de 2,5 milhões de anos atrás. Ao 
longo desse tempo, diferentes tipos 
de sedimentos se acumularam, ori-
ginando rochas como arenitos, cal-
cários e conglomerados, um verda-
deiro registro da história geológica 
da região. 

Na área do Parque predominam 
as rochas calcárias da Formação 
Jandaíra, pertencente ao Grupo 
Apodi, formadas em ambiente ma-
rinho raso, entre 93 e 70 milhões 
de anos atrás. Nessa época, o mar 
cobria toda a região, e o fundo 
oceânico acumulava carapaças e 

esqueletos de organismos como corais, mo-
luscos e crustáceos. Com o passar do tempo, 
esses fragmentos se misturaram à areia e a 
outros sedimentos, transformando-se em cal-
cários biogênicos, rochas ricas em fósseis. 

4

Configuração das massas continentais há cerca de 105 milhões de anos (Cretáceo Inferior)

Mapa simplificado da Bacia Potiguar

 Adaptado de Ron Blakey (http://www.stromboidea.de/?n=People.RonBlakey)

 Adaptado de Pereira Gomes, Iris et al., Geol.USP, 2019

 ICMBIO / DIVULGAÇÃO



Posteriormente, com episódios de recuo, 
avanço e novo recuo do mar, essas rochas fica-
ram expostas à superfície e começaram a ser 
lentamente dissolvidas pela chuva. Esse pro-
cesso, conhecido como carstificação epigênica, 
é típico de regiões com rochas carbonáticas, 
como o calcário da Formação Jandaíra, e ocorre 
quando a água, ao se misturar com o gás car-
bônico do ar e do solo, adquire leve acidez e 
reage com o carbonato de cálcio (CaCO₃), dis-
solvendo-o gradualmente. 

Foi essa ação paciente e contínua da natu-
reza — a infiltração das águas pluviais e a dis-
solução do calcário ao longo de milhares de 
anos — que esculpiu o relevo do Parque Na-
cional da Furna Feia, dando origem a um con-
junto de formas típicas do carste, como dolinas, 
lapiás, cânions e ca-
vernas. Considerado 
um dos sistemas 
cársticos mais repre-
sentativos do semiá-
rido brasileiro, esse 
processo também 
expôs fósseis e geo-
dos, revelando frag-
mentos da história 
geológica da região 
e oferecendo aos 
cientistas e visitantes 
um cenário de rara 
beleza e grande 
valor educativo. 

Antecedentes 
O Parque Nacional da Furna Feia, também 

conhecido como PARNA da Furna Feia, é ad-
ministrado pelo Instituto Chico Mendes de Con-
servação da Biodiversidade (ICMBio), autarquia 
vinculada ao Ministério do Meio Ambiente e 
Mudança do Clima (MMA). Sua criação foi an-
tecedida por uma série de estudos conduzidos 
pelo Centro Nacional de Pesquisa e Conservação 
de Cavernas (CECAV), em parceria com o es-
critório do IBAMA em Mossoró. De caráter in-
terdisciplinar, esses trabalhos não se limitaram 
a revelar a grandiosidade do conjunto de ca-
vernas existente: também evidenciaram a im-
portância de sua preservação, diante de sua re-
levância ecológica, científica e cultural. 

Para que o Parque pudesse ser aberto à visi-
tação, foi necessário 
um planejamento cui-
dadoso, que resultou 
em um plano de ma-
nejo voltado a equili-
brar conservação, uso 
público e desenvolvi-
mento local. Além do 
sólido embasamento 
técnico, o processo 
envolveu ações de 
educação ambiental 
junto às populações, 
articulação institucio-
nal e incentivo ao tu-
rismo sustentável. A 
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mobilização das comunida-
des vizinhas, especialmente 
em Mossoró e Baraúna, foi 
essencial para transformar a 
Furna Feia em uma referên-
cia de gestão participativa. 

 
Turismo sustentável e 
desenvolvimento local 

A inauguração do uso tu-
rístico de atrativos do Par-
que Nacional da Furna Feia 
também impulsionou a cria-
ção de um roteiro voltado a 
potencializar o espeleoturis-
mo no Estado: a Rota das 
Cavernas e Grutas do Rio 
Grande do Norte. Publicada 
em 24 de outubro de 2025, a lei estadual institui 
um circuito turístico de base geocientífica e 
comunitária, inicialmente composto por quatro 
cavernas e um sítio arqueológico devidamente 
regularizados para visitação, com o propósito 
de integrar, valorizar e promover o patrimônio 
natural e cultural potiguar. 

A legislação estabelece cinco objetivos prin-
cipais: preservar o patrimônio espeleológico e 
arqueológico; estimular o turismo ecológico e 
educativo; incentivar o desenvolvimento sus-
tentável nas comunidades do entorno; fomentar 
a pesquisa científica e a di-
fusão do conhecimento; e di-
vulgar a identidade geográ-
fica e cultural do semiárido 
potiguar. Inicialmente, além 
dos atrativos do PARNA da 
Furna Feia (Caverna Furna 
Nova, Abrigo do Letreiro e 
Gruta do Pinga), em Baraúna 
e Mossoró, esse roteiro con-
templa cavernas em Felipe 
Guerra e Martins, além do 
Lajedo de Soledade, em 
Apodi, que abriga um impor-
tante sítio arqueológico e pa-
leontológico reconhecido na-
cionalmente. 

Visitação 
Se você deseja visitar o Parque Nacional da 

Furna Feia, siga estes procedimentos: 
1. Acesse o formulário de agendamento dis-

ponível no perfil oficial do Parque no Instagram: 
(https://www.instagram.com/parnafurnafeia) 
2. Após preencher o formulário, aguarde a 

confirmação da visita. O acompanhamento de 
um condutor autorizado é obrigatório.  

3. Pague a taxa de visitação: para grupos de 
até 5 pessoas, o valor é R$ 35,00; já para grupos 
de 6 a 40 pessoas, o valor é de R$ 30,00 por pessoa.  

4. Escolha data entre terça e domingo, respei-
tando o calendário de funcio-
namento da unidade.  

5. No dia da visita, leve do-
cumento de identidade origi-
nal, esteja com vestuário e cal-
çado apropriado para trilhas 
e ambientes de cavernas, e 
siga todas as orientações de 
segurança e preservação am-
biental. 

6. Lembre-se de respeitar os 
limites de visitação definidos 
pelo plano de manejo e de não 
interferir nas feições naturais 
ou atividades das comunida-
des locais.

Principais fontes consultadas: 
Cavernas: O Carste Potiguar (https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/centros-de-pesquisa/cavernas/publicacoes/caver-
nas-o-carste-potiguar/cavernas-o-carste-potiguar) 
Entre Furnas e Lajedos (https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/centros-de-pesquisa/cavernas/publicacoes/20250127_tcce-
ferropuro_furnafeia_entre-furnas-e-lajedos_web_compressed-1.pdf) 
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De 16 a 19 de novembro de 2025, Forta-
leza (CE) sediará o 30º Simpósio de 
Geologia do Nordeste (30º SGNE), um 

dos mais tradicionais e relevantes encontros 
científicos do País na área das geociências. Pro-
movido pela Sociedade Brasileira de Geologia 
(SBG), por meio do Núcleo Nordeste, e pelo 
Centro de Tecnologia Mineral (CETEM/MCTI), 
o evento será realizado conjuntamente com o 
12º Simpósio de Rochas Ornamentais do Nor-
deste (12º SRONE). A proposta é refletir sobre 
os desafios e oportunidades que a região e o 
Brasil enfrentam diante das mudanças climáti-
cas e da transição energética, tendo em vista a 
valorização do patrimônio natural.  

A história dos simpósios de geologia do 
Nordeste, iniciada ainda na década de 1960, 
revela sua importância como espaço de en-
contro e diálogo entre pesquisadores, profes-
sores, estudantes e profissionais do setor. Ao 
longo das últimas edições, o evento se conso-
lidou como fórum essencial para a apresenta-
ção de novas descobertas, a divulgação de es-
tudos e levantamentos geológicos e o fortale-
cimento da pesquisa na região. A 27ª edição, 
realizada em 2017, enfatizou a integração das 
geociências com os grandes temas sociais e 
ambientais, enquanto a 28ª, promovida em 
2019, destacou a busca por soluções sustentá-
veis para o desenvolvimento regional. 

Mais recentemente, em 2023, após o período 
de disseminação da pandemia de Covid-19, o 
29º SGNE reforçou a conexão entre geociências 
e sociedade, trazendo ao debate questões ligadas 
ao uso racional dos recursos minerais, ao pla-

nejamento territorial e à gestão hídrica em um 
contexto de intensas transformações ambientais. 
Esse histórico demonstra a capacidade do sim-
pósio de se adaptar às demandas emergentes, 
oferecendo respostas científicas e técnicas a pro-
blemas concretos enfrentados pela região Nor-
deste e pelo País. 

O 30º SGNE chega, portanto, como um marco 
de continuidade e renovação. Além de reunir 
especialistas de diversas partes do Brasil e do 
mundo, o evento representa uma oportunidade 
única de fortalecer redes de pesquisa, abrir es-
paço para jovens cientistas e promover o diálogo 
com gestores públicos e privados sobre o papel 
das geociências na formulação de políticas de 
desenvolvimento sustentável. A programação 
prevê conferências magnas, minicursos, apre-
sentações de trabalhos técnicos, excursões de 
campo a áreas de interesse geológico e ativida-
des culturais. 

Ao integrar diferentes áreas, como geologia 
econômica, ambiental, de engenharia, hidro-
geologia e paleontologia, o simpósio reafirma 
que o conhecimento geocientífico não se res-
tringe ao meio acadêmico: ele está direta-
mente ligado ao cotidiano da população. Ao 
destacar a importância das conexões entre 
ciência, sociedade e sustentabilidade, o 30º 
SGNE e o 12º SRONE projetam-se como es-
paços estratégicos para discutir caminhos de 
futuro tanto para o Nordeste quanto para o 
Brasil, reafirmando o papel da geologia como 
ciência fundamental ao desenvolvimento e à 
preservação da vida. 

Confira, a seguir, os detalhes da programação... 

De olho no futuro

30º Simpósio de Geologia 
do Nordeste
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SESSÕES TEMÁTICAS E POSTER 
Destinam-se à apresentação, exposição e 

difusão de resultados de trabalhos de pes-
quisa científica relacionados a temas espe-

cíficos ligados à geologia. Durante o sim-
pósio, os conteúdos são disponibilizados 
pelos autores de forma oral ou por meio de 
pôsteres. 
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(*) Total previsto por pessoa, incluindo: transporte, guias, motorista e estimativa para gastos individuais com hospedagem 
e refeições. Obs1: Para qualquer excursão o número mínimo é de 10 pessoas. Obs2: A excursão deverá estar confirmada 
10 dias antes da data do início da excursão, portanto dia 10 de novembro de 2025 é o prazo limite para fechar o grupo.
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Entre os dias 17 e 19 de novembro, inte-
grando a programação do 30º Simpósio 
de Geologia do Nordeste (SGNE), For-

taleza sediará a 15ª edição do GEOPolíticas e o 
II Workshop “Margem Equatorial”. Os eventos 
integram a programação do SGNE e acontecem 
nas dependências do Hotel Oásis Atlântico, 
mesmo local que 
abrigará o simpó-
sio, sendo promo-
vidos pela 
Associação dos 
Geólogos do Rio 
Grande do Norte 
(AGERN) e pela 
Federação Brasi-
leira de Geólogos 
( F E B R A G E O ) , 
com patrocínio do 
Sistema Confea-
Crea e Mútua.  

A programa-
ção do XV GEO-
Políticas será de-
senvolvida nos 
dias 17 e 18, com 
sete mesas de de-
bate abordando 
temáticas relacio-
nadas ao exercício 
profissional dos 
geólogos em rela-
ção com os desa-
fios da transição 
energética. A abertura ocorrerá na Sala Abade, 
às 9h do dia 17 (segunda-feira), com o lança-
mento da 14ª edição da revista GEOLOGIA 
Todo Dia. Com duração de uma hora, a so-
lenidade contará com a presença de repre-
sentantes do CONFEA, FEBRAGEO, CREA-
CE, MÚTUA, SGB/CPRM e de outras entida-
des e instituições do setor.  

Em seguida, a mesa de abertura discutirá as 
atribuições profissionais da Geologia e o papel 
das prefeituras na transição energética, destacando 
o impacto das políticas públicas municipais no 
planejamento territorial e ambiental. Ao longo do 
primeiro dia, os debates também abordarão a in-
tegração das micro e pequenas empresas às novas 

cadeias de energia 
e inovação, com 
participações do 
SEBRAE, FIEC, 
MÚTUA e Banco 
do Nordeste. As 
mesas tratarão de 
suporte, financia-
mento, tecnologia e 
apoio institucional 
a empreendimen-
tos de base geoló-
gica e energética, 
reforçando a im-
portância da articu-
lação entre setor 
produtivo e órgãos 
de fomento. 

No segundo 
dia, os painéis 
concentram-se em 
temas estratégi-
cos: minerais crí-
ticos e terras raras, 
a atuação do 
SGB/CPRM, ANM 
e CETEM/MCTI na 

prospecção e agregação de valor mineral, além do 
papel dos programas PRH/ANP na formação de 
novos profissionais para o setor energético. A jor-
nada será encerrada com a mesa “A Transição Ener-
gética e os Profissionais da Engenharia e Geociên-
cias”, reunindo representantes de entidades como 
CREA-RN, SENGE-PE, SEESP e Clube de Enge-
nharia do Rio de Janeiro. 

XV GEOPolíticas e  
II Workshop Margem Equatorial 

Geologia, exercício profissional 
e transição energética em pauta
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Margem Equatorial 
Já o II Workshop “Margem Equatorial”, no dia 

19 (quarta-feira), dará foco às perspectivas de ex-
ploração e desenvolvimento da Margem Equa-
torial Brasileira, considerada uma das fronteiras 
exploratórias mais promissoras do país (ver ma-
téria nesta edição). Os debates tra-
tarão da Lei de Partilha, da criação 
de um Fundo Soberano e das pers-
pectivas que se apresentam para 
os estados do Norte e Nordeste, 
com participações de especialistas 
da Petrobras, MCTI, INEEP, 
UFMA, UFRJ e SGB/CPRM. 

Conferencista do Workshop – 
e também do 30º SGNE, o Prof. 
Dr. Allan Kardec Duailibe Barros 
Filho, atual presidente da Com-
panhia Maranhense de Gás 
(GASMAR), aprofundará o tema 
sobre as perspectivas que se 
abrem para o país com a exploração responsável 
da Margem Equatorial. Segundo o especialista, 
o debate sobre essa nova fronteira exploratória 
deve ser conduzido de forma técnica, transpa-
rente e ancorada no interesse público, superando 
a falsa dicotomia entre exploração e preservação 
ambiental. 

Para Kardec, a Margem Equatorial representa 
uma oportunidade singular de desenvolvimento 
econômico e tecnológico para o Norte e o Nor-
deste, desde que acompanhada por rigorosos 
padrões de governança, licenciamento e moni-
toramento ambiental. Em artigo recente, ele 

destaca que a exploração da Mar-
gem Equatorial deve ser enten-
dida como um projeto de Estado, 
capaz de integrar políticas de 
energia, ciência e inovação, for-
talecendo a soberania nacional e 
a transição para uma economia 
de baixo carbono.  

No período da tarde, encer-
rando a programação do Works-
hop, a mesa “Transição Energé-
tica e Oportunidades na Mar-
gem Equatorial” destacará ini-
ciativas voltadas à energia eólica 
offshore, ao planejamento espa-

cial marinho e à integração entre pesquisa, in-
dústria e políticas públicas. Com essa agenda 
ampla e oportuna, o XV GEOPOLÍTICAS, 
evento idealizado pela FEBRAGEO, prossegue 
consolidando-se como um dos principais fó-
runs nacionais de debate sobre a Geologia e 
o futuro do Brasil. 

Allan Kardec Barros Filho (Presidente da GASMAR e conferencista)

A exploração 
da Margem 

Equatorial deve 
ser entendida 

como um 
projeto de 

Estado

FUNDAÇÃO MAURÍCIO GRABOIS
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Capital brasileira da Geologia 
em novembro!
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Quedas e argumentos

Um exploracionista na Amazônia tem, 
de certa forma, uma postura um tanto 
cabisbaixa ao andar. Não por timidez 

ou humildade, mas por hábito. Quem já atra-
vessou muitas picadas nas matas amazônicas 
sabe que é essencial, por segurança, olhar sem-
pre para o chão, mapeando cada passada para 
evitar tropeços, escorregões e, às vezes, inevi-
táveis quedas. 

Diversos são os vi-
lões dos tombos nas tri-
lhas: irregularidades do 
terreno, tocos, cipós re-
sistentes, tapetes de fo-
lhas, pedras falsas e o 
solo escorregadio, so-
bretudo após as chuvas. 
O comportamento de 
quem levava uma 
queda variava da resig-
nação (“levanta, sacode 
a poeira...”) à revolta, 
com palavrões e lamen-
tos. Lembro, porém, de 
dois personagens que 
fugiam à regra: Gagau 
e Lamparina. 

Gagau, ou Sete Bar-
rigas, era um peão 
dono de um pequeno 
sítio na Transamazôni-
ca. Trabalhou na Doce-
geo por um curto período para juntar dinheiro 
e investir na propriedade. Nordestino forte, 
entroncado e meio barrigudo, falava muito e 
comia mais ainda, daí os apelidos. O nome 
“Gagau” surgiu na sua primeira campanha, 
durante um programa de levantamento de iga-
rapés e amostragem em que eu atuava como 
técnico de mineração. No café da manhã, es-
pantou a todos com a quantidade de pratos 

de mingau que devorava, repetindo: “Eita que 
gagau bom!”. Assim nasceu o apelido. 

Trabalhador incansável e bem-humorado, 
Gagau integrava a equipe de amostragem, sem-
pre carregando sacos pesados pelas trilhas úmi-
das. Nessas caminhadas, quedas eram comuns. 
Mas, quando caía, Gagau inovava: permanecia 
calado por alguns segundos e, em seguida, sol-

tava uma gargalhada 
antes de exclamar: 
“Graças a Deus, eu 
caí!”. Certa vez per-
guntei por que agrade-
cia. Ele respondeu, fi-
losófico, que não se 
deve dar graças a Deus 
apenas pelas coisas 
boas, mas também 
pelas aparentemente 
ruins. “Foi do gosto 
d’Ele. Caí, mas estou 
inteiro”, concluía, re-
tomando o caminho 
com a mesma alegria. 

Já Chico Luz, o 
Chico Lamparina, era 
de Abaetetuba, no 
Pará. Cresceu entre flo-
restas e igarapés e for-
mou-se técnico de mi-
neração. Conhecia a 
selva como poucos, o 

que o tornava um excelente profissional, além 
de uma companhia divertida. Mesmo assim, de 
vez em quando também tropeçava. O detalhe 
é que, talvez por orgulho de mateiro, Lamparina 
jamais admitia a queda. Nessas raras ocasiões, 
levantava-se e dizia, com ar solene: “Se eu não 
tivesse me jogado no chão, certamente teria le-
vado um grande tombo!”. E seguia adiante, 
mantendo intacta a fama de nunca cair. 

(*) Carlos Augusto de Medeiros Filho (Cacá) trabalhou como geólogo-geoquímico por 41 anos na região amazônica.



38

A revista GEOLOGIA Todo Dia celebra 
com satisfação a recente decisão do Tri-
bunal de Contas da União (TCU), que re-

conheceu a lisura, a correção e o compromisso 
público do geólogo Guilherme de Oliveira Es-
trella em sua atuação à frente da Diretoria de 
Exploração e Produção da Petrobras. Por una-
nimidade, o Tribunal reformou decisão anterior 
e afastou as penalidades impostas no processo 
relativo ao chamado “Projeto Sondas”, firmado 
entre a estatal e a 
empresa Sete Brasil. 

A nova delibera-
ção do TCU, ao aca-
tar os embargos 
apresentados pela 
defesa, reafirma que 
Estrella agiu com 
boa-fé, rigor técnico 
e fidelidade ao inte-
resse nacional. Trata-
se de um reconheci-
mento justo e neces-
sário à conduta de 
um profissional cuja 
trajetória se confun-
de com alguns dos 
capítulos mais im-
portantes da história 
recente da geologia 
e da indústria do pe-
tróleo no Brasil. 

Figura de referên-
cia na área de geo-
ciências, Guilherme 
Estrella foi o principal responsável pela condução 
dos trabalhos que levaram à descoberta das re-
servas do pré-sal, marco científico, tecnológico 
e estratégico que reposicionou o país entre os 
grandes produtores mundiais de petróleo. Sob 
sua liderança, equipes multidisciplinares da Pe-
trobras integraram conhecimentos de geologia, 
geofísica e engenharia de reservatórios, tradu-
zindo ciência e técnica em soberania energética. 

Mais do que um gestor público, Estrella sem-
pre foi reconhecido como defensor do conheci-
mento geológico aplicado ao desenvolvimento 
nacional. Sua carreira no serviço público e sua 
atuação institucional expressam o melhor es-
pírito da geologia brasileira: o compromisso 
com a verdade científica, a ética profissional e 
o uso responsável dos recursos naturais em be-
nefício da sociedade. 

Para GEOLOGIA Todo Dia, que tem a honra 
de contar com Gui-
lherme Estrella em 
seu Conselho Edito-
rial, a decisão do 
TCU é também um 
tributo à integrida-
de e ao valor do co-
nhecimento técnico 
no enfrentamento 
dos desafios nacio-
nais. Ao reconhecer 
sua trajetória, o Tri-
bunal reafirma a im-
portância de deci-
sões estratégicas 
pautadas em evi-
dências e responsa-
bilidade, pilares de 
qualquer projeto de 
desenvolvimento 
soberano. 

A revista reafir-
ma sua admiração 
e respeito ao geólo-
go Guilherme Es-

trella, cuja trajetória inspira gerações de pro-
fissionais e pesquisadores dedicados à cons-
trução de um Brasil mais justo, sustentável e 
tecnicamente preparado. Ao mesmo tempo, 
associa-se às manifestações de alegria e reco-
nhecimento expressas por entidades científi-
cas, profissionais e acadêmicas de todo o país, 
celebrando a vitória da justiça, da ciência e 
da ética pública. 

Decisão do TCU

Justiça e reconhecimento à 
trajetória de Guilherme Estrella

Geólogo Guilherme Estrella
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ABG - Associação Baiana de Geólogos  
ACEGEO - Associação Capixaba de Geólogos 
AGEGO - Associação Profissional dos Geólogos de Goiás 
AGEMAT - Associação dos Profissionais de Geologia do Estado do Mato Grosso 
AGEO-DF - Associação dos Geólogos do Distrito Federal 
AGEPAR - Associação Profissional dos Geólogos do Paraná 
AGEPI - Associação Profissional dos Geólogos do Piauí 
AGERN - Associação Profissional dos Geólogos do Rio Grande do Norte 
AGESC - Associação Profissional de Geólogos do Estado de Santa Catarina 
AGESE - Associação Profissional dos Geólogos no Estado de Sergipe 
AGEOPA - Associação dos Geólogos do Oeste do Pará 
AGP - Associação Profissional dos Geólogos de Pernambuco  
AGPB - Associação Profissional dos Geólogos da Paraíba 
APG - Associação Paulista de Geólogos 

APGAM - Associação Profissional dos Geólogos da Amazônia  
APGCE - Associação Profissional dos Geólogos do Ceará 
APG-RJ - Associação Profissional dos Geólogos do Estado do Rio de Janeiro 
APGV - Associação Profissional dos Geólogos dos Vales-RS 
APROGERO - Associação Profissional dos Geólogos de Rondônia  
APROGAM - Associação Profissional dos Geólogos do Amazonas 
APSG - Associação Profissional Sul-Brasileira de Geólogos-RS  
ASSOGESPA - Associação dos Geólogos do Sul e Sudeste do Pará 
GEOCLUBE - Associação dos Geólogos de Cuiabá  
AGAP - Associação de Geólogos do Amapá 
SIGESP - Sindicato dos Geólogos no Estado de São Paulo  
SINGEMAT - Sindicato dos Geólogos do Estado de Mato Grosso 
SINGEO-MG - Sindicato dos Geólogos no Estado de Minas Gerais  
SINGEO-PA - Sindicato dos Geólogos no Estado do Pará

DIRETORIA EXECUTIVA 
Presidente: Caiubi Kuhn (MT) 
Vice: Sheila Klener (MT) 
Secretário Geral: Adriano Sampaio (RJ) 
Diretor Financeiro: Fábio Reis (SP) 
 
VICE-PRESIDENTES REGIONAIS 
Região Norte: Daniele Freitas Gonçalves (PA) 
Região Nordeste: Carlos José Craveiro Maia (CE)  
Região Centro-Oeste: Suzi Huff Theodoro (DF) 
Região Sudeste: Antônio Geraldo da Silva (MG) 
Região Sul: Rosemary Hoff (RS) 
 

DIRETORIAS ESPECÍFICAS 
Diretoria de Políticas Públicas e Assuntos Parlamentares: 
Abdel Majid Hach-Hach (PR) 
Diretoria de Eventos, Publicações e Imprensa:  
Orildo Lima e Silva (RN) 
 
CONSELHO FISCAL 
Titulares: Edes Marcondes do Nascimento (SC) / Mark 
Augusto Lara Pereira (CE) /  
Vinicius Benevides Schirmer (BA) 
Suplentes: Lidyane Mayara Lima de Araújo (BA) / 
Gustavo Nunes de Araújo (SE) /  
Iana Gabriela Sampaio Silva (RR)

FEDERAÇÃO BRASILEIRA DE GEÓLOGOS - FEBRAGEO 
GESTÃO 2023 a 2025 

ENTIDADES FILIADAS À FEBRAGEO




